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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE PRESIDENTE MÉDICI

DECRETO NS 231lGABtNETE/2023

Regulamenta o enquadramento dos servidores efeüvos aos novos Planos de

Cargos, Carreira e Salários do Município de Presidente Médici- Rondônia.

O Prefeito do Municipal de Presidente Médici-RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei

Orgânica Municipal e demais disposiüvos legais perünentes:

-unsiderando as disposições estabelecidas pelas Leis Complementares ne OO3l2O22,0O4l2O22 e OO5|2O22,

que insütuem o novo Plano de Cargos, Carreira e Salários (PCCS) para os servidores efeüvos do município;

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes e procedimentos claros para o enquadramento dos

servidores no referido PCCS, conforme Artigos ne 37 e 38 da Lei Complementar ns OO3/2O22 (PCCS - Saúde),

Artigos ne 46 e 47 da Lei Complementar ns 00412022 (PCCS - Geral) e os Artigos n' 46 e 47 da Lei

Complementar n" OO5/2022 (PCCS - Educação);

Considerando a necessidade de estabelecer critérios específicos para a concessão da progressão dos

servidores municipais, previstos nas Leis Complementares ns OO3/2022, OO4|2O22 e 00512022, bem como

as disposições da Lei Federal 173/2020, relacionada ao enfrentamento da pandemia de Covid-19;

Â'nsiderando as disposições contidas na Emenda Consütucional ns LO3|2O19 e nos arügos 38, inc. lV e 40,

rnc. lll da Lei Complementar n' OO2|2O22, bem como nos arügos 32, inc. Xll da Lei Complementar OO3/2022,

3l-, inc. Xll da Lei Complementar OO4|2O22 e 38, inc. Xll da Lei Complementar 00512022, que tratam da

aposentadoria dos servidores públicos municipais;

Considerando ainda que o novo Plano de Carreira estabeleceu critérios específicos para o enquadramento

dos servidores efeüvos do quadro de pessoal municipal:

DECRETA:

Art.le Fica regulamentado o processo de enquadramento dos servidores efeüvos do quadro funcional do

Município de Presidente Médici - Rondônia aos novos Planos de Cargos, Carreira e Salários, nos termos dos

Arügos ne 37 e 38 da Lei Complementar ns 003/2022 (PCCS - Saúde), Arügos ne 46 e 47 da Lei

Complementar ne 004/2022 (PCCS - Geral) e os Arügos n' 46 e 47 da Lei Complementar n" OOS|2O22 (PCCS -

Educação).
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Art. 2e Para o enquadramento, serão considerados os critérios estabelecidos nas respectivas Leis

Complementa res, conforme segue:

1.. Critérios de Enquadramento: Ao vencimento básico atualizado de cada servidor, serão adicionados os

valores referentes ao 'anuênio', à 'incorporação ao vencimento base e outras gratificações percebidas em

decorrência da vida profissional do servidor. Esses critérios serão utilizados para classificação no início da

carreira dentro do novo PCCS.

a. Vencimento básico do mês anterior acrescido dos valores:

' Anuênio;

' Gratificação de sala Mulüsseriada;
. Graüficação por desempenho de função previstas nas Leis Municipais L347lO7 e 7420/08;
. Graüficação por desempenho previstas na Lei 930/02 e Lei L4O7lO8;

' Gratificação de Desempenho Lei t399l2OO8;

' lncorporação ao Vencimento Base (%);

. lncorporação ao Vencimento Básico;

. Graüficação Lei t578l2}l};

. GratificaçãoESF/PACSprevista Lei2O75l2O17;

. Graüficação prevista na Lei 2076120L7;

. Graüficação PACS prevista na Lei 207512017.

2. Diferenças lndividuais: Considerando que cada servidor possui uma história funcional própria, o

vencimento básico será diferenciado para cada um, levando em consideração o tempo de serviço e os

direitos adquiridos até o momento do enquadramento ao novo plano, bem como a aplicação da Progressão

Horizontal de maneira retroaüva a data do inicio da carreira.

Art.3e Os servidores que foram transpostos do Regime Celeüsta para o Regime Estatutário, faram jus a

^troaüvidade 
da Progressão Horizontal a data da vigência da Lei Municipal 6691L.998, publicada no dia

1910511998.

Art.247 Ficam submeüdos ao regime jurídico instituído por lei, na qualidade de servidores

públicos, os servidores dos Poderes Execuüvo e Legislaüvo, exceto os contratados por prazo

determinado cujos contratos não poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de

prorrogação.

§ 1s - Os ocupantes de cargos, empregos e funções nos Poderes Legislaüvo e Executivo,

que ingressarem mediante Concurso Público Municipal, ficam automaticamente enquadrado no

Regime insütuído por esta lei, índependentemente de novo concurso.

§ 2e - As funções de confiança exercida por pessoas não integrantes de tabela permanente

do órgão ou enüdade onde têm exercício ficam transformados em cargos de comissão e

manüdos, enquanto não for implantado o plano de cargos no órgão ou entidades na forma da lei.

§ 3e Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT

para o Estatutário em decorrência desta lei, assiste lhe o direito de movimentar a conta vinculado

ao FGTS.
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Arü. 4' Considerando a necessidade de estabelecer critérios específicos para a concessão da progressão

dos seividores municipais, previstos nas Leis Complementares ns OO3|2O22, 004/2022 e OO5/2022, bem

como as disposições da Lei Federal 173/2020, relacionada ao enfrentamento da pandemia de Covid-19,

ficam estabelecidas as seguintes exceções:

1. Suspensão temporária por situações específicas em consonância com o disposto na Lei

durante o período de enfrentamento à pandemia de Covid-19, nos seguintes termos:

Federal 77312020,

Art. 8s Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complemental_n:*!01, de 4 de maio

de 2000, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade

pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31 de dezembro de

202r, de:

| - concedeç a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de

remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e

militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de

d.eterminrrão leea rior à calamidade pública:

ll - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

lll - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

lV - admiür ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de

cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de

despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efeüvos ou vitalícios, as

contratações temporárias de que trata o inciso lX do caput do art. 37 da Cons

Federal, as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as

contratações de alunos de órgãos de formação de militares; (Vide)

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no

inciso lV; (Vide)

Vl - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou

beneficios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de

membros de Poder, do Ministério Público ou da Defensoria Pública e de servidores e

empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto quando derivado

de sentença judicial transitada em julgado ou de dgLerminOçê'o* legal--anter.ie+ à
calamidade;

Vll - criar despesa obrigatória de caráter conünuado, ressalvado o disposto nos §§ 1e

e 2e;

Vlll - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da variação

da inflação medida pelo Írrdice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),

observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso lV do cap_Uldg_aüJfuld

Constituição Egçleral;

lX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusivamente para a

concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos

equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de

determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo de efetivo exercício,

apo§entadoria, e quaisquer outros fins.

§ 1e O disposto nos incisos ll, lV Vll e Vlll do caput deste arügo não se aplica a

medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não

ultrapassem a sua duração.
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§ 2e O disposto no inciso Vll do caput não se aplica em caso de prévia compensação

mediante aumento de receita ou redução de despesa, observado que:

| - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim

compreendida aquela que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por período

superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação deverão ser permanentes; e

ll - não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz enquanto

não regularizado o vício, sem prejuízo de eventual ação direta de inconstitucionalidade.

§ 3e A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão conter

disposiüvos e autorizações que versem sobre as vedações previstas neste artígo, desde

que seus efeitos somente sejam implementados após o fim do prazo fixado, sendo vedada

qualquer cláusula de retroatividade.

§ 4e O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei ne

13.681, de 18 de junho de 20L8, bem como aos respecüvos atos de transposição e de

enquadramento.

§ 5e O disposto no inciso Vl do caput deste artigo não se aplica aos profissionais de

saúde e de assistência social, desde que relacionado a medidas de combate à calamidade

pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.

§ 6e (VETADO).

§ 7e O disposto nos incisos lV e V do caput deste artigo não se aplica aos cargos de

direção e funções previstos nas Leis nos 13.634,-dg20-dc--malço de--2CI18, 13.635, de 20 de

Iltatçe_dC_29!8, 13.637, de 20 de março_dg_20:18, 13.651, de 11 de abril de 2018, e 13.856,

de 8 de julho de 2019, e ao quadro permanente de que trata a Lei nq 12.550,_ULfu!C

dezembro de 2011.1Inc|uído p_qlalsl]gemplelnCnlal ne184, de 2O2Ll

§ 8e O disposto no inciso lX do caput deste arügo não se aplica aos servidores

públicos civis e militares da área de saúde e da segurança pública da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos Municípios, observado que: _(lncluído pslA_Lgi_.leompleme.lIal

na 191, de 20221

| - para os servidores especificados neste parágrafo, os entes federados ficam

proibidos, até 31 de dezembro de 2021., de realizar o pagamento de novos blocos

aquisitivos, cujos períodos tenham sido completados durante o tempo previsto

no caput deste arügo, de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais

mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da

aquisição de determinado tempo de serviço; _(lncluído psla_Lel.teAnplemenlatj:lgl,

de 2A22\

ll - os novos blocos aquisiüvos dos direitos especificados no inciso I deste parágrafo

não geram direito ao pagamento de atrasados, no período especificado; -(lncluído pejalej

ComplgUenlat n: l9:!, de 2O2T)

lll - não haverá prejuízo no cômputo do período aquisiüvo dos direitos previstos no

inciso I deste parágrafo; _(lncluído pi.b Lej_eellplcrnen!il r':_19:1, de 20221

lV - o pagamento a que se refere o inciso I deste parágrafo retornará em Le de

janeiro de2o22. l;;;;;u;À4i"i:ii.i!',,i,.-
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1. O servidor perderá o direito à progressão prevista nos referidos artigos das Leis Complement:

não cumpra com os critérios estabelecidos, inclusive no que tange ao desempenho profissional e requisitos

temporais determinados para a progressão, avaliadas de acordo com os disposiüvos das Leis

Complementares ne OO3|2O22 (Artigo 32 e 33), ns 004 (Artigo 31 e 32) e OO5|2O22 (Arügo 37 e 38), nos

seguintes casos:
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| - afastar-se do cargo por prisão judicial, por prazo igual ou superior a 30 (trinta)

dias;

ll - sofrer penalidade de suspensão;

lll - faltar ao serviço sem justificativa, por prazo igual ou superior a 5 (cinco) dias,

conínuos ou não;

lV - afastar-se do cargo por licença para tratar de assuntos particulares, sem

vencimentos, por prazo superior a 30 (trinta) dias;

V - afastar-se para prestar serviço milital por prazo igual ou superior a 30 (trinta)

dias;

Vl - permanecer em licença para tratamento de saúde, até o limite de 24 (vinte e

quatro) meses, contínuos ou não;

Vll - permanecer em licença para tratamento de doença em pessoa da família, por

período superior a 3 (três) meses;

Vlll - afastar-se para o exercício de mandato eleüvo, por prazo igual ou superior a

30 (trinta) dias;

lX - afastar-se para o exercício de mandato classista, por prazo igual ou superior a

90 (noventa) dias;

X - ficar à disposição de órgão público não vinculado ao Município, sem ônus para a

origem, por período igual ou superior a 30 (trinta) dias;

Xl - for inativado;

Xll - ficar em disponibilidade. FL na

Art. 5" Considerando as disposições conüdas na Emenda Constitucional 1e LO3/2079 e na Lei

Complementar n" OO2/2022, bem como na Lei Complementar 003/2022, OO4/2O22 e OO5/2022, no que

tratam da aposentadoria dos servidores públicos municipais, para a concessão da progressão horizontal,

fica estabelecido o seguinte:

Á.Os servidores que se aposentaram antes da Vigência da Emenda Consütucional LO3/2O19,.deverão ser

declarados inaüvos a parür da data da concessão do benefício previdenciário, momento em que se encerra

o direito à progress3q horizontal.

2. Os servidores que se aposentaram após a vigência da Emenda Constitucional 103/2019, terão direito à

progressão horizontal até a data da concessão do beneficio previdenciário, momento em que será

declarado a inatividade e, consequentemente o cargo deverá ser declarado vacante.

a) Os prazos e processos referentes à declaração de cargos vagos e exoneração dos servidores aposentados

serão conduzidos de acordo com os disposiüvos legais e procedimentos estabelecidos na legislação

perünente.

Art. 6e Este Decreto em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Paço Municipal José Cunha e Silva Junior 29 de novembro de 2023,
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE PRESIDENTE MÉDICI

DECRETO N9 236/GABINETE/2023
05 de dezembro de 2023

Altera redação do Decreto ns 23t12O23 (lD 388401) para fins

de correção de erro material e dá outras providencias.

o pREFE|TO MUNtctpAL DE PRESTDENTE MÉDlCt - RONDÔNlA, no uso das atribuições que lhe são conferidas

pela Lei Orgânica Municipal e demais dispositivos legais pertinentes:

r-onsiderando os erros materiais detectados na redação do Decreto ns 231'IGABINETE/2023 (lD 388401):

t..l

@
t.l

@
âcRrtA,

Art. 1e O Decreto ns 231/GABINETE/2023, passar a vigorar com a seguinte redação:

DECRETO N9 231IGAB!NETE/2023

Regulamenta o enquadramento dos servidores efetivos eos novos

Planos de Cargos, Carreira e Salários do Município de Presidente

Médici- Rondônia.

O Prefeito do Municipal de Presidente Médici-RO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica

Municipal e demais dispositivos legais pertinentes:

Considerando as disposições estabelecidas pelas Leis Complementares ne 00312022, 00412022 e OO5/2O22, que

insütuem o novo Plano de Cargos, Carreira e Salários (PCCS) para os servidores efeüvos do município;

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes e

servidores no referido PCCS, conforme Artigos nq 40 e 41

j1ê,:r.i,ír2:16.1ê05/1) 2n23 AssifiãÍlôraíôilnâdôDêiY+lôilo,3{]lr0]q{In 3Rq770êCRa iq5:BA83i
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Arligos ne 37 e 38 da Lei Complementar ns o04/2o22 (PCCS - Geral) e os Artigos n" 45 e 47 da Lei Complementar

n" 0O5/2O22 (PCCS - Educação);

Considerando a necessidade de estabelecer critérios específicos para a concessão da progressão dos servidores

municipais, previstos nas Leis Complementares ne OO3/2O22,004/2022e005/2022, bem como as disposições da

Lei Federal 77312O2O, relacionada ao enfrentamento da pandemia de Covid-19;

Considerando as dísposições contidas na Emenda Consütucional ne 103/201,9 e nos arügos 38, ínc. lV e 40, inc. lll

da Lei Complementar n" OO2/2O22, bem como nos artigos 32,inc. Xll da Lei ComplementarOO3/2022,31, inc. Xll

da Lei Complementar 00412022 e 38, inc. Xll da Lei ComplementarOO5/2O22, que tratam da aposentadoria dos

servidores públicos municipais;

Considerando ainda que o novo Plano de Carreira estabeleceu critérios específicos para o enquadramento dos

servidores efetivos do quadro de pessoal municipal:

DECRETA:

Art.ls Fica regulamentado o processo de enquadramento dos servidores efetivos do quadro funcional do

Município de Presidente Médici - Rondônia aos novos Planos de Cargos, Carreira e Salários, nos termos dos Arügos

ns 40 e 41 da Lei Complementar ne 003/2022 (PCCS - Saúde), Arügos ne 37 e 38 da Lei Complementar ns OO4/2O22

(PCCS - Geral) e os Artigos n' 46 e 47 da Lei Complementar n" OO5/2O22 (PCCS - Educação).

Art. 29 Para o enquadramento, serão considerados os critérios estabelecidos nas respectivas Leis

Complementares, conforme segue:

1. Critérios de Enquadramento: Ao vencimento básico atualizado de cada servidor, serão adicionados os valores

referentes ao 'anuênio', à 'incorporação ao vencimento base e outras gratificações percebidas em decorrência da

vida profissional do servidor. Esses critérios serão utilizados para classificação no início da carreira dentro do novo

PCCS.

a. Vencimento básico do mês anterior acrescido dos valores:

. Anuênio;

' Gratificação de sala Mulüsseríada;

. Gratificação por desempenho de função previstas nas Leis Municipais 1347 lO7 e L420lO8;

. Gratificação por desempenho previstas na Lei 930/02 e Lei 1407 /08;

' Gratificação de Desempenho Lei 1399/2008;

. lncorporação ao Vencimento Base (%);

' lncorporação ao Vencimento Básico;

. Graüficação Lei L578/20tO;

. Gratificação ESF/PACS prevista lei 2075/2017;

. Gratificação prevista na Lei 2O76|2OL7;

. GratÍficação PACS prevista na Lei 2075/20L7.

2. Diferenças lndividuais: Considerando que cada servidor possui uma história funcional própria, o vencimento

básico será diferenciado para cada um, levando em consideração o tempo de serviço e os direitos adquiridos até o

momento do enquadramento ao novo plano, bem como a aplicação da Progressão Horizontal de maneira

retroativa a data do inicio da carreira.

PAo ?!(;
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Art.3e Os servidores que foram transpostos do Regime Celetista para o Regime Estatutário, faram jus a

retroatividade da Progressão Horizontal a data da vigência da Lei Municipal 66911..998, publicada no dia

Telosltses.

Art. 247 Ficam submetidos ao regime jurídico insütuído por lei, na qualidade de servidores públicos, os

servidores dos Poderes Execuüvo e Legislaüvo, exceto os contratados por prazo determinado cujos contratos não

poderão ser prorrogados após o vencimento do prazo de prorrogação.

§ 1e - Os ocupantes de cargos, empregos e funções nos Poderes Legislativo e Execuüvo, que ingressarem

mediante Concurso Público Municipal, ficam automatícamente enquadrado no Regime instituído por esta lei,

independentemente de novo concurso.

§ 2e - As funções de confiança exercida por pessoas não integrantes de tabela permanente do órgão ou

entidade onde têm exercício ficam transformados em cargos de comissão e manüdos, enquanto não for

implantado o plano de cargos no órgão ou entidades na forma da lei.

§ 3e Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da CLT para o Estatutário

em decorrência desta lei, assiste-lhe o direito de movimentar a conta vinculado ao FGTS.

Art. 4" Considerando a necessidade de estabelecer critérios específicos para a concessão da progressão dos

servidores municipais, previstos nas Leis Complementares ne OO3|2O22, 004/2022 e OO5/2O22, bem como as

disposições da Lei Federal L73/2O2O, relacionada ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, ficam estabelecidas

as seguintes exceções:

1. Suspensão temporária por situações específicas em consonância com o disposto na Lei Federal 173/2020,

durante o período de enfrentamento à pandemia de Covid-19, nos seguintes termos:

Art. 8e Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei ComplCmeglal ng:01,_dc_4_de_11ei9_de-à000, a União, os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19

ficam proibidos, até 31 de dezembro de 2021, de:

| - conceder, a qualquer ítulo, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a membros de

Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos e militares, exceto quando derivado de sentença judicial

transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade pública;

ll - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

lll - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

lV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de cargos de chefia, de

direção e de assessoramento que não acarretem aumento de despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de

cargos efetivos ou vitalÍcios, as contratações temporárias de que trata o inciso lX do caput do art. 37__dA

Consütuiçflg-[gg§ra!, as contratações de temporários para prestação de serviço militar e as contrataçôes de alunos

de órgãos de formação de militares; (Vide)

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no inciso lV; lvide)

Vl - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação ou beneficios de qualquer

natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor de membros de Poder, do Ministério Público ou da

Defensoria Pública e de servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes, exceto

quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de determinação legal anterior à calamidade;

Vll - criar despesa obrigatória de caráter continuado, ressalvado o disposto nos §§ 1s e 2e;

Vlll - adotar medida que implíque reajuste de despesa obrigatória acima da variação da inflação medida

pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida
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FL nano inciso lV do caput do art. 7s da Cons çêS_Eede.Gl;

lX - contar esse tempo como de período aquisitivo necessário exclusívamente para a concessão de

anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais mecanismos equivalentes que aumentem a despesa

com pessoal em decorrência da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o tempo

de efetivo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins.

§ 1e O disposto nos incisos ll, lV Vll e Vlll do caput deste arügo não se aplica a medidas de combate à

calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua duração.

§ 2e O disposto no inciso Vll do caput não se aplica em caso de prévia compensação mediante aumento de

receita ou redução de despesa, observado que:

| - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim compreendida aquela que fixe para

o ente a obrigação legal de sua execução por período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação

deverão ser permanentes; e

ll - não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz enquanto não regularizado o vício,

sem prejuízo de eventual ação direta de inconstitucionalidade.

§ 3e A lei de diretrizes orçamentárÍas e a lei orçamentária anual poderão conter dispositivos e autorizações

que versem sobre as vedações previstas neste artigo, desde que seus efeitos somente sejam implementados após

o fim do prazo fixado, sendo vedada qualquer cláusula de retroaüvidade.

§ 4e O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei nq 13.681,_ç!e :t§Sle junho

de 2018, bem como aos respectivos atos de transposição e de enquadramento.

§ 5s O disposto no inciso Vl do caput deste artigo não se aplica aos profissionais de saúde e de assistência

social, desde que relacionado a medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos

não ultrapassem a sua duração.

§ 6e (VETADO).

§ 7e O disposto nos incisos lV e V do caput deste artigo não se aplica aos cargos de direção e funções

previstos nas Leis nos 13.634. de 20 de marçS_dg2Ql& 13.635, de 20 de março de 20ffi, 13.637,-de2eje_matçe

de 2018, 13.651. de 11 de abril de 2018. e 13.856, de 8 de julho de 2019, e ao quadro permanente de que trata

a Lei nq 12.550. de 15 de dezembro de 2011.{lncluído psla §lComplementar ne f8O. de )

§ 8e O disposto no inciso lX do caput deste arügo não se aplica aos servidores públicos civis e militares da

área de saúde e da segurança pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado

que: -(lncluído pSlatgi_.lComplementar ne 191. de )

| - para os servidores especificados neste parágrafo, os entes federados ficam proibidos, até 31 de

dezembro de 2027, de realizar o pagamento de novos blocos aquisiüvos, cujos períodos tenham sido completados

durante o tempo previsto no caput deste artigo, de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais

mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência da aquisição de determinado

tempo de serviço; _(lncluído rela tgi_.lComptementar n, tgt. a )

ll - os novos blocos aquisitívos dos direitos especificados no inciso I deste parágrafo não geram direito ao

pagamentodeatrasados,noperíodoespecificado;-(lncluídops|atgi-.l3om@I

lll - não haverá prejuízo no cômputo do período aquisitivo dos direitos previstos no inciso I deste

parágrafo; _(lncluído psla tei§q!3@)
lV - o pagamento a que se refere o inciso I deste parágrafo retornará em 1e de janeiro de 2O22.

1. O servidor perderá o direito à progressão prevista nos referidos artigos das Leis Complementares caso não

cumpra com os crítérios estabelecidos, inclusive no que tange ao desempenho profissional e requisitos temporais
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determinados para a progressão, avaliadas de acordo com os dispositivos das Leis Complementares ne OO3/ZOZ2

(Artigo 32 e 33), ns 004 (Artigo 31 e 32) e 0O5/2022 (Arügo 37 e 38), nos seguintes casos:

l- afastar-se do cargo por prisão judicial, por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias;

ll - sofrer penalidade de suspensão;

lll - faltar ao serviço sem jusüficativa, por prazo igual ou superior a 5 (cinco) dias, contínuos ou não;

lV - afastar-se do cargo por licença para tratar de assuntos particulares, sem vencimentos, por prazo

superior a 30 (trinta) dias;

V - afastar-se para prestar serviço militar, por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias;

Vl - permanecer em licença para tratamento de saúde, até o limite de 24 (vinte e quatro) meses, contínuos

ou não;

Vll - permanecer em licença para tratamento de doença em pessoa da família, por período superior a 3

(três) meses;

Vlll - afastar-se para o exercício de mandato eletivo, por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias;

lX - afastar-se para o exercício de mandato classista, por prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias;

X - ficar à disposição de órgão público não vinculado ao Município, sem ônus para a origem, por período

igual ou superior a 30 (trinta) dias;

Xl - for inativado;

Xll - ficar em disponibilidade.

Art. 5" Considerando as disposições contidas na Emenda Consütucional ns 7O3/2O79 e na Lei Complementar n'

00212022, bem como na Lei Complementar O03/2O22, OO4/2O22 e O05/2O22, no que tratam da aposentadoria dos

servidores públicos municipais, para a concessão da progressão horizontal, fica estabelecido o seguinte:

1. Os servidores que se aposentaram antes da Vigência da Emenda Constitucional 703/2019, deverão ser

declarados ínativos a partir da data da concessão do benefício previdenciário, momento em que se encerra o

direito à progressão horizontal.

2. Os servidores que se aposentaram após a vigência da Emenda Consütucional L03{2OL9, terão direito à

progressão horizontal até a data da concessão do beneficio previdenciário, momento em que será declarado a

inatividade e, consequentemente o cargo deverá ser declarado vacante.

a) Os prazos e processos referentes à declaração de cargos vagos e exoneração dos servidores aposentados serão

conduzidos de acordo com os dispositivos legais e procedimentos estabelecidos na legislação pertinente.

Art.6s Este Decreto em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Paço MunicipalJosé Cunha e Silva Junior 29 de novembro de 2023.

Art. 2e Ficam ratificados os demais considerandos e arügos, bem como a data de publicação do presente

Decreto.

Art. 3e Este Decreto em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Paço Municipal José Cunha e Silva Junior 05 de dezembro de 2023.
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ESTADO DE RONDÔNIA

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE PRESIDENTE MÉDICI

DECRETO N9 238/GABINETE/2023
08 de dezembro de 2023

Regulamenta o enquadramento dos servidores efeüvos

aos novos Planos de Cargos, Carreira e Salários do

Município de Presidente Médici Rondônia e Revoga-se os

Decreto 231/2023 (lD 388401) e Decreto 236/2023 (lD

389770).

o PREFE|TO MUNtctpAL DE PRESTDENTE MÉDtCt - RONDÔNlA, no uso das atribuições que lhe são conferidas

pela Lei Orgânica Municipal e demais disposiüvos legais pertinentes:

Considerando as disposições estabelecidas pelas Leis Complementares ns 00312022, OO4|2O22 e 0O512022,

que instituem o novo Plano de Cargos, Carreira e Salários (PCCS) para os servidores efeüvos do município;

Considerando a necessidade de estabelecer diretrizes e procedimentos claros para o enquadramento dos

servidores no referido PCCS, conforme Artigos ne 40 e 41 da Lei Complementar ne OO3/2022 (PCCS -

Magistério), Arügos ns 37 e 38 da Lei Complementar ns 00412022 (PCCS - Saúde) e os Arügos n" 46 e 47 da

Lei Complementar n" OO5|2O22 (PCCS - Geral);

Considerando a necessidade de estabelecer critérios específicos para a concessão da progressão dos

servidores municipais, previstos nas Leis Complementares np 0O3/2O22, 004/2022 e OO5/2O22, bem como

^ disposições da Lei Federal 173/2O2O, relacionada ao enfrentamento da pandemia de Covid-L9;

Considerando as disposições contidas na Emenda Constitucional ne 103/2019 e nos arügos 38, inc. lV e 40,

inc. lll da Lei Complementar n" OO2/2O22, bem como nos arügos 32, inc. Xll da Lei Complementar OO3/2O22,

3L, inc. Xll da Lei Complementar 00412022 e 38, inc. Xll da Lei Complementar OOS|2022, que tratam da

aposentadoria dos servidores públicos municipais;

Considerando que o novo Plano de Carreira estabeleceu critérios específicos para o enquadramento dos

servidores efetivos do quadro de pessoal municipal;

Considerando ainda a necessidade de correção de erro material detectados na redação dos Decreto
?3L/2023{lD 38840L)e Decreto 236/2023 (lp 389770):

DECRETA:

Art. 1e Fica regulamentado o processo de enquadramento dos servidores efetivos do quadro funcional do

Município de Presidente Médici - Rondônia aos novos Planos de Cargos, Carreira e Salários, nos termos dos

Arügos ns 40 e 4L da Lei Complementar ne OO3|2O22 (PCCS - Magistério), Arügos ne 37 e 38 da Lei

Complementar ne OO4|2O22 (PCCS - Saúde) e os Arügos n" 46 e 47 da Lei Complementar n' OO5/2022 (PCCS

- Geral).
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Art. 2e para o enquadramento, serão considerados os critérios estabelecidos nas respecüvas Leis

Complementares, conforme segue:

§1e criterios de Enquadramento: Ao vencimento básico atualizado de cada servidoL serão adicionados os

valores referentes ao 'anuênio', à 'incorporação ao vencimento base e outras gratificações percebidas em

decorrência da vida profissional do servidor. Esses critérios serão uülizados para classificação no início da

carreira dentro do novo PCCS.

a) Vencimento básico do mês anterior acrescido dos valores:

Anuênio;
Graüficação de sala Mulüsseriada;

Gratificação por desempenho de função previstas nas Leis Municipais

Gratificação por desempenho previstas na Lei 930/02 e lei 74o7lO8;

Gratificação de Desempenho Lei L399/2008;

lncorporação ao Vencimento Base (%);

lncorporação ao Vencimento Básico;

§atificaçã o Lei L578/20L0;
aüfi cação ESF/PACS prevista Lei 2O7 5 I 2OL7 ;

Graüficação prevista na Lei 2O76|2OL7;

Gratificação PACS prevista na Lei 2075/2017.

;,'\..'..1
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L347/o7 e L42Olo8;

§20 Diferenças lndividuais: Considerando que cada servidor possui uma história funcional própria, o
vencimento básico será diferenciado para cada um, levando em consideração o tempo de serviço e os

direitos adquiridos até o momento do enquadramento ao novo plano, bem como a aplicação da Progressão

Horizontal de maneira retroaüva a data do início da carreira.

Art. 3e Os servidores que foram transpostos do Regime Celeüsta para o Regime Estatutário, farão jus a

retroaüvidade da Progressão Horizontal a data da vigência da Lei Municipal 6691L.998, publicada no dia

19losl1ee8.

Art. 247 Ficam submeüdos ao regime jurídico insütuído por lei, na qualidade de

servidores públicos, os servidores dos Poderes Executivo e Legislativo, exceto os

contratados por prazo determinado cujos contratos não poderão ser prorrogados

após o vencimento do prazo de prorrogação.

§ 1e - Os ocupantes de cargos, empregos e funções nos Poderes Legislaüvo e

Execuüvo, que ingressarem mediante Concurso Público Municipal, ficam
automaticamente enquadrado no Regime instituído por esta lei,

independentemente de novo concurso.

§ 2s - As funções de confiança exercida por pessoas não integrantes de tabela
permanente do órgão ou entidade onde têm exercício ficam transformados em

cargos de comissão e mantidos, enquanto não for implantado o plano de cargos no

órgão ou entidades na forma da lei.

§ 3e Resolvido o contrato de trabalho com a transferência do servidor do regime da

CLT para o Estatutário em decorrência desta lei, assiste-lhe o direito de

movimentar a conta vinculado ao FGTS.

Art.4e Considerando a necessidade de estabelecer critérios específicos para a concessão da progressão dos

servidores municipais, previstos nas Leis Complementares ns 003/2022, OO4|2O22 e OO5|2O22, bem como
as disposições da Lei Federal L73|2O2O, relacionada ao enfrentamento da pandemia de Covid-19, ficam

estabelecidas as seguintes exceções:
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§le Suspensão temporária por situações específicas em consonância com o disposto na Lei Federal

L73|2O2O, durante o período de enfrentamento à pandemia de Covid-19, nos seguintes termos:

Art. 8s Na hipótese de que trata o art. 65 da Lei Complementar ne 101, de 4 de

maio de 2OOO, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios afetados pela

calamidade pública decorrente da pandemia da Covid-19 ficam proibidos, até 31

de dezembro de 2021-, de:

| - conCeder, a qualquer título, vantagem, aumento, reajuste ou adequação de

remuneração a membros de Poder ou de órgão, servidores e empregados públicos

e militares, exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou

de determinação legal anterior à calamidade pública;

ll - criar cargo, emprego ou função que implique aumento de despesa;

lll - alterar estrutura de carreira que implique aumento de despesa;

lV - admitir ou contratar pessoal, a qualquer título, ressalvadas as reposições de

cargos de chefia, de direção e de assessoramento que não acarretem aumento de

despesa, as reposições decorrentes de vacâncias de cargos efeüvos ou vitalícios, as

contratações temporárias de que trata o inciso lX do caput do art. 37 da

Constituição Federal, as contratações de temporários para prestação de serviço

militar e as contratações de alunos de órgãos de formação de militares; (Vide)

V - realizar concurso público, exceto para as reposições de vacâncias previstas no

inciso lV; (Vide)

Vl - criar ou majorar auxílios, vantagens, bônus, abonos, verbas de representação

ou beneficios de qualquer natureza, inclusive os de cunho indenizatório, em favor

de membros de Poder, do Ministerio Público ou da Defensoria Pública e de

servidores e empregados públicos e militares, ou ainda de seus dependentes,

exceto quando derivado de sentença judicial transitada em julgado ou de

determinação legal anterior à calamidade;

Vll - criar despesa obrigatória de caráter conünuado, ressalvado o disposto nos §§

Le e 2e;

Vlll - adotar medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da

variação da inflação medida pelo índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso lV do caput

do art. 7e da Consütuição Federal;

lX - contar esse tempo como de período aquisiüvo necessário exclusivamente para

a concessão de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais

mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência

da aquisição de determinado tempo de serviço, sem qualquer prejuízo para o

tempo de efeüvo exercício, aposentadoria, e quaisquer outros fins.

§ 1e O disposto nos incisos ll, lV Vll e Vlll do caput deste arügo não se aplica a

medidas de combate à calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos

não ultrapassem a sua duração.

§ 2e O disposto no inciso Vll do caput não se aplica em caso de prévia

compensação mediante aumento de receita ou redução de despesa, observado

que:

| - em se tratando de despesa obrigatória de caráter continuado, assim

compréendida aquela que fixe para o ente a obrigação legal de sua execução por

período superior a 2 (dois) exercícios, as medidas de compensação deverão ser

permanentes; e

ll - não implementada a prévia compensação, a lei ou o ato será ineficaz enquanto

nãp regularizado o vício, sem prejuízo de eventua! ação direta de

inmnsütucionalidade.
I
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§ 3e A lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária anual poderão

disposiüvos e autorizações que versem sobre as vedações previstas neste artigo,

desde que seus efeitos somente sejam implementados após o fim do prazo fixado,

sendo vedada qualquer cláusula de retroaüvidade.

§ 4e O disposto neste artigo não se aplica ao direito de opção assegurado na Lei ne

13.6g1, de 18 de junho de 2018, bem como aos respectivos atos de transposição e

de enquadramento.

§ 5e O disposto no inciso Vl do caput deste arügo não se aplica aos profissionais de

saúde e de assistência social, desde que relacionado a medidas de combate à

calamidade pública referida no caput cuja vigência e efeitos não ultrapassem a sua

duração.

§ 6s (VETADO).

§ 7e O disposto nos incisos lV e V do caput deste artigo não se aplica aos cargos de

direção e funções previstos nas Leis nos 13'634, de 20 de março de 2018, 13'635,

de 20 de março de 2018, L3.637, de 20 de março de 2018, 13'651, de 11 de abril

de 2018, e 13.856, de 8 de julho de 2A19, e ao quadro permanente de que trata a

Lei ne 12.550, de 15 de dezembro de 2011.(lncluído pela Lei Complementar ne 180,

de 2021)

§ 8e O disposto no inciso lX do caput deste artigo não se aplica aos servidores

públicos civis e militares da área de saúde e da segurança pública da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, observado que: (lncluído pela Lei

Complementar ne l-91, de 2022)

| - para os servidores especificados neste parágrafo, os entes federados ficam

proibidos, até 31 de dezembro de2OZL, de realizar o pagamento de novos blocos

aquisiüvos, cujos períodos tenham sido completados durante o tempo previsto no

caput deste artigo, de anuênios, triênios, quinquênios, licenças-prêmio e demais

mecanismos equivalentes que aumentem a despesa com pessoal em decorrência

da aquisição de determinado tempo de serviço;

Complementar ne 191, de 2022l'

(lncluído pela Lei

ll - os novos blocos aquisiüvos dos direitos especificados no inciso I deste parágrafo

não geram direito ao pagamento de atrasados, no período especificado; (lncluído

pela LeiComplementar ne 191, de 2022l.

lll - não haverá prejuízo no cômputo do período aquisitivo dos direitos previstos no

inciso I deste parágrafo; (lncluído pela Lei Complementar ne 19l-, de 2022)

lV - o pagamento a que se refere o inciso I deste parágrafo retornará em 1e de
janeiro de2022.

§2e O servidor perderá o direito à progressão prevista nos referidos artigos das Leis Complementares caso

não cumpra com os critérios estabelecidos, inclusive no que tange ao desempenho profissional e requisitos

temporaís determinados para a progressão, avaliadas de acordo com os dispositivos das Leis

Complementares ns OO3|2O22 (Arügo 32 e 33), ns 004 (Artigo 31 e 32) e OO5/2O22 (Arügo 37 e 38), nos

seguintes casos:

| - afastar-se do cargo por prisão judicial, por prazo igual ou superíor a 30 (trinta) dias;

ll - sofrer penalidade de suspensão;

lll - faltar ao serviço sem jusüficaüva, por prazo igual ou superior a 5 (cinco) dias, contínuos ou não;

lV - afastar-se do cargo por licença para tratar de assuntos particulares, sem vencimentos, por prazo
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V - atastar-se para prestar serviço militar, por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias;

Vl - permanecer em licença para tratamento de saúde, até o limite de24 (vinte e quatro)

ou não;

Vll - permanecer em licença para tratamento de doença em pessoa da família, por período superior a 3
(três) meses;
Vlll - afastar-se para o exercício de mandato eletivo, por prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias;

lX - afastar-se para o exercício de mandato classista, por prazo igual ou superior a 90 (noventa) dias;

X - ficar à disposição de órgão público não vinculado ao Município, sem ônus para a origem, por período

igual ou superior a 30 (trinta) dias;

Xl - for inativado;
Xll - ficar em disponibilidade.

Art. 5e Considerando as disposições conüdas na Emenda Constitucional 1e 10312019 e na Lei

Complementar ne OO2|2O22, bem como na Lei Complementar 003/2022, OO4|2O22 e OO5|2O22, no que

tratam da aposentadoria dos servidores públicos municipais, para a concessão da progressão horizontal,

fica estabelecido o seguinte:

§1e Os servidores que se aposentaram antes da Vigência da Emenda Consütucional LO3{2O19, deverão ser

y'çclarados inativos a parür da data da concessão do beneficio previdenciário, momento em que se encerra

Jireito à progressão horizontal.

§2e Os servidores que se aposentaram após a vigência da Emenda Constitucional LO3/2O19, terão direito à

progressão horizontal até a data da concessão do beneficio previdenciário, momento em que será

declarado a inaüvidade e, consequentemente o cargo deverá ser declarado vacante.

a) Os prazos e processos referentes à declaração de cargos vagos e exoneração dos servidores aposentados

serão conduzidos de acordo com os disposiüvos legais e procedimentos estabelecidos na legislação

pertinente.

Art. 6e Este Decreto em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos de reimplantação à 29 de

novembro de 2023, ressalvadas as disposições em contrário.

Paço Municipal José Cunha e Silva Junior, 08 de dezembro de 2023
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